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EMENTA 

Constitucionalismo e democracia: impasses e paradoxos. Os diferentes encaminhamentos 

das tradições continental e americana. O papel da jurisdição constitucional. Ativismo judicial 

e judicialização da política. O Supremo Tribunal Federal e a reordenação jurídica.   

 

OBJETIVOS  

Tendo como pano de fundo a guinada do constitucionalismo rumo a uma configuração mais 

democrática a partir do fim da Segunda Guerra Mundial, a disciplina procura discutir o papel 

civilizatório desempenhado pelo Direito nas sociedades capitalistas ocidentais, com 

destaque para o que chamaremos de “tradição continental”. Nesse sentido, interessará ao 

curso abordar a instrumentalização, pela própria soberania popular, da capacidade da norma 

jurídica de moldar tanto a esfera pública quanto a privada, reconfigurando e aprofundando o 

significado normativo das constituições. Estas, com as ressalvas necessárias, passaram a ser 

compreendidas como uma práxis coletiva de definição dos vetores do moderno através da 

reinvindicação de direitos, e não como simples documento destinado a legitimar a 

governança administrativa. Essa reorientação permitirá identificar os novos potenciais 

emancipatórios do direito, e, em especial, da jurisdição constitucional, que se coloca como 

uma das principais vias de acesso para que a cidadania - e não apenas o Estado - possa 

determinar os rumos da “construção do que é comum”. Como consequência, o curso 

explorará em que medida o Corte Constitucional brasileira reverbera e dá vazão aos anseios 

da sociedade, agora expressados através de litígios judiciais.  
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